MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATA DA QÜINQUAGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos vinte e um dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e noventa e oito, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência “ad hoc” do Conselheiro Jorceli Pereira de Sousa, teve início a Qüinquagésima Terceira Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estando presentes os Conselheiros: Waldeck Ornélas (MPAS), Jorceli Pereira de Sousa (MPAS), Ramon Eduardo Barros Barreto (INSS), Humberto Ledo Haidamus (DATAPREV), José Carlos Jacob de Carvalho (MF), Eliomar Wesley Ayres da Fonsêca Rios (MPO), Emídio Rebelo Filho (COBAP), Joaquim Gomes de Oliveira (COBAP), Edson Gonçalves Chaves (COBAP), Luiz Fernando Emediato (F.S.), Maria da Graça Amorim (CONTAG), Roberto Ferraiuolo (CNI), Roberto Velloso (CNC) e João Cândido de Oliveira Neto (CNA). Ausências Justificadas: Marcelo Viana Estevão de Moraes (MPAS), Crésio de Matos Rolim (INSS), Ruy Lourenço Martins (DATAPREV), Eduardo Refinetti Guardia (MF), Vicente Paulo da Silva (CUT), Maria da Graça Amorim (CONTAG) e Sérgio Koffes (CNC). Ausente: Luiz Fernando Silva (CUT). Convidados e Observadores: Ivo Loyola (CGT), Neiva Renck Maciel (Ouvidoria-Geral/MPAS), Francisco José Flores (COBAP), Mercedes Mendes (COBAP), Maria Machado Cota (COBAP), Francisco Afonso Moura (COBAP), Josepha Teotonia de Brito (CNSS), Helmut Schwarzer (IPEA) e Marlene Tomazzetti Urroz (CNC-SESC/SENAC). Abertura: Verificada a existência de quorum, o Presidente declarou abertos os trabalhos, submetendo à discussão e aprovação os seguintes assuntos: ABERTURA: Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Senador Waldeck Ornélas.1. Aprovação da  Ata da 52ª Reunião Ordinária. Deliberação: Dispensada a leitura, tendo em vista que a mesma já havia sido remetida aos Conselheiros. Não havendo nenhuma objeção ao texto, foi colocada em votação, verificando-se a sua aprovação, por unanimidade. 2. Relato do Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Senador Waldeck Ornélas. O Sr. Ministro iniciou seu relato atualizando os assuntos já abordados na reunião anterior, a saber: - o início da Operação Nacional é um  primeiro resultado do trabalho do Sistema de Gerenciamento por Segmentação. Já está se fazendo uma fiscalização inteligente e dirigida – visita pedagógica - com objetivo de conscientizar as empresas da importância do recolhimento da Previdência Social e que, caso não recolham, serão notificadas. Espera-se, já no mês de dezembro, um acréscimo de receita/mês, de 65 milhões de reais; - a GEFIP - nova guia do Fundo de Garantia e Informações Previdenciárias estará em vigor a partir do mês de janeiro próximo. Esse documento representa um grande avanço no sentido de disponibilizar informações sobre a vida laboral  dos trabalhadores brasileiros, assegurando um avanço gerencial expressivo em termos de segurança quanto à concessão dos benefícios e direitos dos segurados; - imóveis: por meio de ações judiciais serão revistos os valores dos aluguéis de imóveis pertencentes à Previdência Social que se encontram defasados. A  ampliação desse trabalho possibilitará um retorno econômico expressivo. Sugere pautar o assunto para uma próxima reunião; - sub-rogação das contribuições dos prestadores de serviços de mão-de-obra. Há suspeitas de que nesse setor existe uma grande evasão . As empresas que não têm patrimônio alocam mão-de-obra e depois desaparecem do mercado sem recolher a contribuição previdenciária. Serão, então, estabelecidos uma espécie de contribuintes substitutos, que vão ter retidas parcelas das suas faturas, que serão recolhidas pelos tomadores de serviço e, em seguida, no dia dois de cada mês, será feita a compensação dos créditos; - recebimento da dívida ativa. Desenvolve-se um trabalho de modernização gerencial da Procuradoria Geral do INSS. O MPAS está estabelecendo melhores condições de funcionamento e de operação para a coordenação dos Tribunais Superiores, de forma que os Procuradores possam acompanhar com maior agilidade a jurisprudência e a tramitação dos processos; -  os leilões de certificados da dívida pública ganharam outra dimensão e importância; - o RECOOP- Programa de Revitalização de Cooperativas de Produção Agropecuária, está sendo operacionalizado para possibilitar ingresso de recursos para a Previdência Social; - inicia-se também um mutirão para ajuizamento dos processos que estão nessa fase nos Estado do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais; - sobre a questão da revisão inicial dos auxílios doença e acidentário com mais de cinco anos, sugere que o tem seja melhor detalhado pelo Dr. Ramon, Diretor do Seguro Social do INSS, numa próxima reunião, enfatizando, entretanto, que existem fortes indícios de distorções nesses casos, que serão revistos e apurados, prioritariamente, nos Estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Bahia e Maranhão, que apresentam maior contingente desse tipo de benefício; - reitera aos Conselheiros que façam chegar aos usuários, por meio de suas entidades, que as agências no Rio de Janeiro e São Paulo já estão disponíveis em shoppings centeres e na sede do metrô. Assim, os segurados não estão mais vinculados apenas aos Postos do INSS e não precisam mais enfrentar filas para serem atendidos – Projeto Hora Marcada. Os Postos de Arrecadação e do Seguro Social serão fundidos e transformados nessas novas agências. 3. Balanço das Ações da Ouvidoria-Geral da Previdência Social. Relatora: Drª Neiva Renck Maciel, Ouvidora-Geral da Previdência Social. A Ouvidoria-Geral faz parte de um novo programa de Governo que pretende ter uma visão mais próxima do cidadão, considerando-o como cidadão-cliente. As atividades da Ouvidoria são basicamente de receber reclamações, sugestões ou representações relativas à prestação de serviços e adotar os procedimentos adequados, receber denúncias de prática de irregularidades contra a Previdência social e concentrar dados que possibilitem uma análise melhor a respeito das deficiências. 4. Contribuição Rural. Relator: Dr. Celecino de Carvalho Filho, Assessor Especial do Ministro da Previdência e Assistência Social. Basicamente a questão se originou da necessidade de a contribuição rural ser mais eqüitativa, porque nessa área há um alto nível de evasão que não cobre a responsabilidade para com os benefícios, havendo, portanto, a necessidade de cobertura do lastro previdenciário porque a Previdência Social é essencialmente contributiva. A contribuição rural está inferior a 2% (dois por cento) da contribuição total. Esses recursos não cobrem 10% (dez por cento) da despesa com a área rural. A partir dessa realidade e da pauta reivindicatória da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG, que manifestou o seu interesse de também poder contribuir mais, foi criado um Grupo de Trabalho integrado por representantes deste Ministério, do INSS e da CONTAG que, até então, já estabeleceu consenso sobre alguns pontos básicos, segundo consta do Relatório do referido Grupo, Anexo I. 5. Aposentadoria Especial. Relatores: Dr. Jorceli Pereira de Sousa e Dr. Geraldo Almir Arruda. A explanação dos relatores foi centrada no documento apresentado na reunião anterior deste Conselho, que trata basicamente da questão da constitucionalidade da revogação do § 5º do art. 57 da Lei nº 8.213, que possibilitava a conversão do tempo de serviço, exercido em condições especiais, em tempo de serviço comum. As considerações da Secretaria de Previdência Social do MPAS sobre o tema em epígrafe encontram-se detalhadas no documento, Anexo II, submetido à consideração, análise e reflexão deste Conselho. 7. Visita à Sede do Sistema de Gerenciamento por Segmentação e à Central de Teleatendimento. Os conselheiros se dirigiram aos locais onde estão instalados o Sistema de Gerenciamento por Segmentação e a Central de Atendimento e receberam todas as informações pertinentes ao funcionamento dos mesmos. Nada mais havendo a tratar o Presidente declarou encerrada  a presente reunião da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim _______________________, e pelo Secretário Executivo. As Notas Taquigráficas contendo o fiel registro desta reunião encontram-se anexadas a esta Ata sob a forma do Anexo III. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 21 de outubro de 1998.
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